
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Chegou a este Grupo Parlamentar um conjunto de queixas relativas ao atestado médico

certificado que é exigido aos Marítimos. A certificação médica é condição para o exercício da

atividade profissional, e só pode ser realizada por entidades creditadas para tal.

Foi publicada recentemente a Portaria n.º 101/2017, de 7 de março, que «define os

procedimentos relativos à emissão do certificado médico para marítimos, aprova o respetivo

modelo e define o grau de discricionariedade permitido aos médicos reconhecidos na aplicação

das normas médicas».

As queixas que recebemos são de profissionais que se sentiram lesados por serem obrigados a

recorrer a uma reduzida lista de consultórios privados para poderem realizar um certificado

médico sem o qual não podem laborar, e que lhes terão imposto condições ilegais como a

realização interna dos exames complementares de diagnóstico. Os relatos recebidos oscilam

entre os 400 e os 500 euros as verbas exigidas a estes profissionais para renovarem a sua

certificação.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da Constituição e nos termos e para os

efeitos do artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, solicito ao Governo os

seguintes esclarecimentos:

Quantos médicos estão reconhecidos para a emissão destes certificados médicos?1.

Que serviços públicos garantem este serviço público?2.

Tem o governo registo destas queixas? Que medidas pensa adotar para defender estes

trabalhadores e os seus direitos?

3.

Palácio de São Bento, terça-feira, 2 de Maio de 2017

Deputado(a)s

BRUNO DIAS(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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